
CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 206301 - SP (2024/0237750-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA CÍVEL DE SANTOS - SP
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA DE RECIFE - PE
INTERES. : INSTITUTO DE PROTECAO E GESTAO DO

EMPREENDEDORISMO E RELACOES DE CONSUMO - IPGE
ADVOGADOS : DIEGO CARVALHO PEREIRA - ES022722

JORGE ALEXANDRE CALAZANS BAHIA - SP213221
MAYRA VIEIRA DIAS - SP163462

INTERES. : MUSIC OFFICE PRODUCOES ARTISTICAS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : ANDRESSA COSTA RODRIGUES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : ANTONIO MARCOS RODRIGUES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE
COMPETÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBICA. COMPETÊNCIA
TERRITORIAL. CONFLITO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo de
Direito da 2ª Vara Cível de Santos/SP, tendo por suscitado o
Juízo de Direito da 2ª Vara Cível de Recife/PE, em ação civil
pública ajuizada pelo Instituto de Proteção e Gestão do
Empreendedorismo e Relações de Consumo contra Music Office
Produções Artísticas Ltd, por danos decorrentes de fraude em
modelo de "pirâmide financeira".
2. A ação foi ajuizada em Recife, capital do Estado de
Pernambuco, com fundamento na competência territorial
concorrente prevista no art. 93 do Código de Defesa do
Consumidor, para danos de âmbito nacional.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é legítima a
escolha do foro da capital do Estado de Pernambuco para o
processamento da ação civil pública, considerando a
competência territorial concorrente para danos de âmbito
nacional, conforme o art. 93 do Código de Defesa do
Consumidor.
III. Razões de decidir
4. A competência territorial concorrente para ajuizamento de
ação coletiva permite ao autor escolher entre o foro da capital do
Estado ou do Distrito Federal para ações de âmbito nacional,
visando maior comodidade e eficiência na tutela dos direitos
coletivos.
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5. Não há exclusividade do foro do Distrito Federal para o
julgamento de ação civil pública de âmbito nacional, sendo
legítima a escolha do autor pelo foro da capital do Estado de
Pernambuco.
6. A competência funcional do juízo do local onde ocorreram os
danos, conforme o art. 2º da Lei da Ação Civil Pública, não
impede a escolha do foro da capital do Estado para danos de
âmbito nacional.
IV. Dispositivo e tese
7. Conheço do conflito de competência, para declarar a
competência do Juízo de Direito da 2ª Vara Cível de Recife para
processamento e julgamento da demanda.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, conhecer do conflito, nos termos do voto da Sra.11/06/2025 17/06/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins,
Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 
                    Brasília, .18 de junho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora

Documento eletrônico VDA48323962 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 18/06/2025 13:49:46
Publicação no DJEN/CNJ de 24/06/2025. Código de Controle do Documento: fac82965-9938-4687-9ee9-f5a734c99e13



CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 206301 - SP (2024/0237750-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA CÍVEL DE SANTOS - SP
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA DE RECIFE - PE
INTERES. : INSTITUTO DE PROTECAO E GESTAO DO

EMPREENDEDORISMO E RELACOES DE CONSUMO - IPGE
ADVOGADOS : DIEGO CARVALHO PEREIRA - ES022722

JORGE ALEXANDRE CALAZANS BAHIA - SP213221
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INTERES. : MUSIC OFFICE PRODUCOES ARTISTICAS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : ANDRESSA COSTA RODRIGUES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : ANTONIO MARCOS RODRIGUES
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE
COMPETÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBICA. COMPETÊNCIA
TERRITORIAL. CONFLITO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo de
Direito da 2ª Vara Cível de Santos/SP, tendo por suscitado o
Juízo de Direito da 2ª Vara Cível de Recife/PE, em ação civil
pública ajuizada pelo Instituto de Proteção e Gestão do
Empreendedorismo e Relações de Consumo contra Music Office
Produções Artísticas Ltd, por danos decorrentes de fraude em
modelo de "pirâmide financeira".

2. A ação foi ajuizada em Recife, capital do Estado de
Pernambuco, com fundamento na competência territorial
concorrente prevista no art. 93 do Código de Defesa do
Consumidor, para danos de âmbito nacional.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é legítima a
escolha do foro da capital do Estado de Pernambuco para o
processamento da ação civil pública, considerando a
competência territorial concorrente para danos de âmbito
nacional, conforme o art. 93 do Código de Defesa do
Consumidor.

III. Razões de decidir
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4. A competência territorial concorrente para ajuizamento de
ação coletiva permite ao autor escolher entre o foro da capital do
Estado ou do Distrito Federal para ações de âmbito nacional,
visando maior comodidade e eficiência na tutela dos direitos
coletivos.

5. Não há exclusividade do foro do Distrito Federal para o
julgamento de ação civil pública de âmbito nacional, sendo
legítima a escolha do autor pelo foro da capital do Estado de
Pernambuco.

6. A competência funcional do juízo do local onde ocorreram os
danos, conforme o art. 2º da Lei da Ação Civil Pública, não
impede a escolha do foro da capital do Estado para danos de
âmbito nacional.

IV. Dispositivo e tese

7. Conheço do conflito de competência, para declarar a
competência do Juízo de Direito da 2ª Vara Cível de Recife para
processamento e julgamento da demanda.

RELATÓRIO

Cuida-se de conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo de
Direito da 2ª Vara Cível de Santos/SP, tendo por suscitado o Juízo de Direito da 2ª
Vara Cível de Recife/PE.

Narra o suscitante que o Instituto de Proteção e Gestão do
Empreendedorismo e Relações de Consumo ajuizou a Ação Civil Pública contra
Music Office Produções Artísticas Ltd, sob a acusação de que os réus teriam
constituído a empresa de investimentos, em modelo típico de "pirâmide financeira",
que causaram muitos prejuízos aos consumidores. (e-STJ fls. 5-60)

Aduz que, como os danos causados teriam sido nacionais, a demanda
poderia ser ajuizada  na Capital do Estado ou no Distrito Federal, nos termos do que
dispõe o art. 93 do Código de Defesa do Consumidor.

Afirma que, assim, não seria legítima a declinação de competência de
ofício para a Comarca de Santos, operada pelo Juízo de Recife, local em que a Ação
foi distribuída, pelo fundamento de que naquele Estado estaria concentrado o maior
número de vítimas.

O suscitado, a seu turno, sustenta que "nos termos do artigo 2° da Lei
n. 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública), "as ações previstas nesta Lei serão propostas
no foro do local onde ocorrer o dano, cujo juízo terá competência funcional para
processar e julga a causa"." e que os prejuízos ocorreram especialmente na região
de Santos/SP. (e-STJ fls. 897-898)
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O Ministério Público promoveu a competência do Juízo da Comarca de
Recife. (e-STJ fls. 903-905). 

É o relatório.

VOTO

Dispõe o art. 105, I, d, da CRFB/88 que "Compete ao Superior Tribunal
de Justiça: I - processar e julgar, originariamente (...) d) os conflitos de competência
entre quaisquer tribunais, ressalvado o disposto no art. 102, I, "o", bem como entre
tribunal e juízes a ele não vinculados e entre juízes vinculados a tribunais diversos".

O Juiz natural é garantia constitucional das partes, expressa no art. 5º,
inciso LIII, da Constituição Federal, que dispõe que “ninguém será processado nem
sentenciado senão pela autoridade competente”.

Nos termos do art. 66 do Código de Processo Civil, há conflito de
competência quando dois ou mais juízes se declaram competentes, quando dois ou
mais juízes se declaram incompetentes, atribuindo um ao outro a competência, ou
quando surge controvérsia acerca da reunião ou separação de processos entre dois
ou mais juízes. 

O entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça é de que
“Para se caracterizar o conflito de competência, é necessária a manifestação
expressa de dois ou mais juízos que se considerem competentes, ou incompetentes,
para processar e julgar a mesma demanda. Desserve ao fim de sanear toda e
quaisquer questões conflitantes em um processo.” (AgInt no CC n. 206.377/SP,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Seção, julgado em ,29/10/2024
DJe de .)5/11/2024

Observa-se, no presente feito, a existência de conflito de competência
instaurado entre juízos pertencentes a tribunais distintos, hipótese que atrai a
competência desta corte para definição da autoridade responsável pelo exercício da
jurisdição no caso concreto.

A controvérsia em destaque diz respeito à fixação do Juízo competente
para processamento e julgamento da Ação Civil Pública de autoria do Instituto de
Proteção e Gestão do Empreendedorismo e Relações de Consumo contra a Music
Office Produções Artísticas Ltd. 

A ação se funda na reparação de danos materiais e morais, decorrentes
de fraude perpetrada pelos requeridos. Afirma-se que o réu teria constituído uma
empresa de investimentos, em modelo típico de "pirâmide financeira", que atingiu
consumidores em âmbito nacional.

No caso, a autora optou por ajuizar a demanda em Recife, capital do
Estado de Pernambuco. A escolha do foro se deu, segundo o requente,
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considerando ser esse o local em que sediado os requeridos e também consumidores
/investidores, já que o dano foi em âmbito nacional, ainda que a maior parte dos
danos tenha ocorrido na região de Santos/SP, com respeito ao princípio jurisdicional
da economia e celeridade processual. (e-STJ fls. 162-204)

Sobre o tema é uníssono o entendimento desta Corte de que "No
microssistema de tutela coletiva, a Lei n. 7.347/1985, que rege a Ação Civil Pública,
em seu art. 2º, estabelece a competência para propositura no foro do local onde
ocorrer o dano. Por sua vez, o Código de Defesa do Consumidor, em seu art. 93, II,
dispõe que, em caso de danos de âmbito nacional ou regional, é competente para a
causa o juízo do foro da Capital do Estado ou do Distrito Federal. Trata-se de
competências territoriais concorrentes e a escolha fica a critério do autor, com o
objetivo de proporcionar comodidade na defesa dos interesses transindividuais
lesados e facilitar o acesso à Justiça." CC n. 187.601/DF, relator Ministro Francisco
Falcão, Primeira Seção, julgado em , DJe de .)10/8/2022 16/8/2022

 

Lei 7.347/1985. Art. 2º As ações previstas nesta Lei serão propostas
no foro do local onde ocorrer o dano, cujo juízo terá competência
funcional para processar e julgar a causa.

CDC. Art. 93. Ressalvada a competência da Justiça Federal, é
competente para a causa a justiça local:

I no foro do lugar onde ocorreu ou deva ocorrer o dano, quando de
âmbito local;

II no foro da Capital do Estado ou no do Distrito Federal, para os
danos de âmbito nacional ou regional, aplicando-se as regras do
Código de Processo Civil aos casos de competência concorrente."

 

Como observado, trata-se de competência territorial concorrente, de
livre escolha do autor, de modo a assegurar maior comodidade e eficiência na tutela
dos direitos coletivos. 

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONFLITO DE
COMPETÊNCIA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUTONOMIA
ENTRE AS INSTÂNCIAS. DANO DE ÂMBITO NACIONAL. FORO DE
ELEIÇÃO. ESCOLHA DO AUTOR.

1. De acordo com a jurisprudência do STJ, conforme o art. 93, II, do
Código de Defesa do Consumidor, "sendo o suposto dano nacional, a
competência será concorrente da capital do Estado ou do Distrito
Federal, a critério do autor" (CC 126.601/MG, Rel. Ministro MAURO
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em ,27/11/2013
DJe ).5/12/2013

Documento eletrônico VDA48129132 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 11/06/2025 11:25:30
Código de Controle do Documento: 9169f053-42ae-4032-84a2-cb8fb02a4837



2. A circunstância de existir ação penal em curso noutro juízo, relativa
aos mesmos fatos objeto da ação de improbidade, não justifica, só por
si, o deslocamento da competência, uma vez que "O Superior Tribunal
de Justiça firmou a compreensão de que as esferas cível,
administrativa e penal são independentes, com exceção dos casos de
absolvição, no processo criminal, por afirmada inexistência do fato ou
inocorrência de autoria" (REsp n. 1.186.787/MG, relator Ministro
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em ).24/4/2014

3. A doutrina do foro non conveniens não pode afastar, no caso
concreto, a prerrogativa legal de a parte autora escolher entre o
Distrito Federal e a capital de Estado federado, em foro de eleição.

4. Conflito de competência conhecido, declarando-se competente para
processar e julgar a subjacente ação de improbidade o Juízo da 3ª
Vara Cível de Curitiba/PR (suscitado).

(CC n. 186.206/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção,
julgado em , DJe de .)12/6/2024 2/7/2024

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. CONFECÇÃO DE CÉDULAS DE R$ 200,00 (DUZENTOS
REAIS). PREJUÍZO A PESSOAS COM DEFICIÊNCIA VISUAL.
ACESSIBILIDADE. DANO NACIONAL. FORO COMPETENTE. ART.
93, INCISO II, DO CDC. COMPETÊNCIA CONCORRENTE. CAPITAL
DOS ESTADOS OU DISTRITO FEDERAL. ESCOLHA DO AUTOR.

I - Trata-se de conflito negativo de competência instaurado entre o
Juízo Federal da 21ª Vara Cível de Brasília - SJ/DF, suscitante, e o
Juízo Federal da 13ª Vara Cível de São Paulo - SJ/SP, suscitado, para
fins de processar e julgar ação civil pública ajuizada pela Defensoria
Pública da União, Defensoria Pública do Distrito Federal e pela
Organização Nacional dos Cegos do Brasil - ONCB, em desfavor da
União Federal e do Banco Central do Brasil, visando tutela jurisdicional
que impeça a produção e a distribuição, bem como determine a
adequação às normas de acessibilidade de lotes de cédulas de R$
200,00 (duzentos reais), fabricadas em prejuízo de pessoas com
deficiência visual quanto a marcas táteis e tamanho.

II - O Juízo suscitado declarou-se incompetente, por entender que
eventual cumprimento das obrigações de fazer postuladas na
demanda envolvem a atuação simultânea e coordenada de diversos
órgãos internos, não apenas do Banco Central do Brasil, sediados no
Distrito Federal, como também de outros órgãos do Sistema
Financeiro Nacional, incluindo as diversas Instituições Financeiras que
movimentam atualmente as notas de R$ 200,00 em circulação, de
modo que a comunicação entre os diversos órgãos das Procuradorias
envolvidas se tornaria bastante prejudicada com a tramitação do feito
em outro foro que não o da Capital da República.

Por sua vez, o Juízo suscitante entendeu que, em se tratando de ação
civil pública com abrangência nacional ou regional, a propositura pode
ocorrer no foro da capital de Estado ou no Distrito Federal, ficando a
critério do autor em qual foro irá demandar.
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III - No microssistema de tutela coletiva, a Lei n. 7.347/1985, que rege
a Ação Civil Pública, em seu art. 2º, estabelece a competência para
propositura no foro do local onde ocorrer o dano. Por sua vez, o
Código de Defesa do Consumidor, em seu art. 93, II, dispõe que, em
caso de danos de âmbito nacional ou regional, é competente para a
causa o juízo do foro da Capital do Estado ou do Distrito Federal.

Trata-se de competências territoriais concorrentes e a escolha fica a
critério do autor, com o objetivo de proporcionar comodidade na
defesa dos interesses transidividuais lesados e facilitar o acesso à
Justiça, de modo que não há que se falar em exclusividade do foro do
Distrito Federal para o julgamento de ação civil pública de âmbito
nacional.

VI - A preocupação declinada pelo Juízo suscitado foi com o suposto
fato de que a comunicação entre os diversos órgãos das
Procuradorias envolvidas se tornaria bastante prejudicada com a
tramitação do feito em outro foro que não o da Capital da República.
Contudo, as autarquias possuem privilégios processuais semelhantes
aos dos entes políticos e deve-se ter em conta, principalmente, o fato
de que: "A faculdade atribuída ao autor quanto à escolha do foro
competente entre os indicados no art. 109, §2º, da Constituição
Federal para julgar as ações propostas contra a União tem por escopo
facilitar o acesso ao Poder Judiciário àqueles que se encontram
afastados das sedes das autarquias." (STF. RE 627709 ED / DF,
Pleno. Relator Min. Edson Fachin, julgado em 17.11.2016).

V - Precedentes deste STJ: AgInt no AREsp 944.829/DF, Rel. Ministro
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe 14/5/2019 12/6/2019
; CC 126.601/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira
Seção, julgado em , DJe ; CC 112.235/DF, Rel.27/11/2013 5/12/2013
Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em ,09/02/2011
DJe ; REsp 712.006/DF, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão,16/02/2011
Quarta Turma, julgado em , DJe .05/08/2010 24/08/2010

VI - Conflito de competência conhecido para declarar competente o
Juízo Federal da 13ª Vara Cível de São Paulo - SJ/SP, o suscitado,
cassando a decisão precária.

(CC n. 187.601/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção,
julgado em , DJe de .)10/8/2022 16/8/2022

 
 

Ante o exposto, do conflito, para  competente oCONHEÇO DECLARAR 
Juízo de Direito da 2ª Vara Cível de Recife/PE, para processar e julgar a demanda
na origem.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

CC 206.301 / SP
Número Registro: 2024/0237750-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00078287320248260562 01146728120238172001 1146728120238172001 78287320248260562

Sessão Virtual de  a 11/06/2025 17/06/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário

Bel. DIMAS DIAS PINTO

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA CÍVEL DE SANTOS - SP
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA DE RECIFE - PE
INTERES. : INSTITUTO DE PROTECAO E GESTAO DO 

EMPREENDEDORISMO E RELACOES DE CONSUMO - IPGE
ADVOGADOS : MAYRA VIEIRA DIAS - SP163462

DIEGO CARVALHO PEREIRA - ES022722
JORGE ALEXANDRE CALAZANS BAHIA - SP213221

INTERES. : MUSIC OFFICE PRODUCOES ARTISTICAS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : ANDRESSA COSTA RODRIGUES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : ANTONIO MARCOS RODRIGUES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

TERMO
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A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do conflito, nos termos do voto11/06/2025 17/06/2025

da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Raul

Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Moura Ribeiro votaram
com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 17 de junho de 2025
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